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.Em nome da Nag#io, o0 Govérno da Repablica decreta,
e eu promulgo,. para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° S#o confirmadas as disposigdes da portaria
do Conselho Governativo na provincia de Macau, n.° 141,
de 20 de Setembro de 1917, quo instituiu a Caixa Eco-
némica Postal na referida provincia. : .

Art. 2.° Fica revogada a legislagfio em contrario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
o conhecimento.e a.execugdio do presente decreto com
foérga de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir tam
inteiramente como nele se contém.

O Ministro das Col6nias o faga publicar. Pagos do
Goveérno da Reptblica, 21 de Janeiro de 1918.— Sidénio
Pais — Anténio Maria de Azevedo Machado Santos—
Alberto de Moura Pinto— Anténio dos Santos Viegas—
Anténio Aresta Branco— Francisco Xavier Esteves—
Jollo Tainagnini de Souse Barbosa — José Alfredo Men-
des de Magalhiies — José Feliciano da. Costa Junior.

—O——
9.» Reparticdo da Direcgdo Geral
da. Contabilidade Piblica

f—

Decreto n.° 3:765

 Sendo necessirio pagar em Londres no dia 25 do cor-
rente més & West of India Portuguese Guaranteed Rail-
way Company Limited a quantia de 13:000 libras, parte
da garantia de juros, relativa ao 1.° semestre de 1918,
devida b Companhia do Caminho de Ferro de Mormugso,
¢ sendo insuficiente para ocorrer a ésse encargo o saldo
da respectiva verba inserita no capitulo tnico, artigo 1.°,
da despesa extraordinaria do or¢amento do Ministério das

Colonias para o correrte ano econémico: em nome da’

Nagio, o Govérno da Republica Portuguesa decreta ¢ eu
promuligo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do Ministério das Colénias, um erédite extraordinério
da quantia de 50.0008, destinado a reforgar a verba ins-
crita no capitulo tnico, artigo 1.°, da despesa extraordi-
néria do orgamento do segundo dos referidos Ministérios
em vigor no corrente ano econémico, sob a rubrica de
«Subvengiio para @ Caminho de Ferrp de Mormug&o».

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contréirio.

Determina-se portanto que todas .as autoridades, a
quem o conhecimento e execuglio do presente decreto
com forga de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir
e guardar tam inteiramente como nele se contém.

Os Ministros de todas as Reparticdes o fagam publicar
.e correr. Pacos do Govérno da Republica, 21 de Janeiro
‘de 1918.— Sidénie PPais— Antdnio Maria de Azevedo
Mackado Santos— Alberto de Moura Pinto— Anténio dos
‘Santos Viegas— Anténio Aresta Branco-—Francisco Xo-
vier Esteves—Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa—-José

_Alfredo Mendes de Magalhdes —José Feliciano da Costa
Junior. : : :
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MINISTERIO DE INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria Geral

&% Decreto n.° 3:766
Considerando que o extinto curso de habilitagdo para
o7magistério secundério, que foi criado pelo decreto com
forca de lei de 24 de Dezembro de 1901, e que sé pro-
fessava no Curso Superior de Letras, tinha a mesma du-
racio, quatro anos, que os cursos de bacharelato das

actuais Faculdades de Letras; ‘ )

.. Considerando que a acumulaciio de cadeiras durante os
.quatro anos désse curso nio era inferior & distribuicdo
depois_determinada para os cursgos das Faculdades de Le-

tras, quési sempre regidas pelos mesmos professores, o
‘que indica uma preparacfio muito semelhante quanto & in-
tensidade e quanto aos métodos; - . :

Considerando que quési todos os diplomados por @sse
curso sio hoje professores efectivos dos licens do conti-
nente e ilhas e que alguns com suas publicagBes literi-
rias e scientificas obtiveram.nome distinto no mundo in-
telectnal; .

Considerando devidamente a representagiio dos interes-
sados, que pelos motivos acima expostos é de toda a jus-
tica atender; ' T .

Considerando o voto unénime do conselho da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa: :

Em nome da Nacgiio, o Govérno da Reptblica Portu-

- guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte: . '

Artigo 1.° S3o para todos os efeitos equiparados aos
actuais bacharéis pelas Faculdades de Letras os diplo-
mados pelo extinto curso de habilitagio para o magisté-
rio secundério. 0 ' o

Art. 2.° Fica revogada a legislaciio em contrério.

Determina-se portanto que todas as ‘autoridades, a
quem o conhecimento e a execuglo déste decrsto com
forca de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contem.

O Ministro de Instrug@o Publica o faca publicar. Pa-
¢os do Govérno da Republica, 10 de Janeiro de 1918.—
Sidénio Pais — Anténio Maria de Azevedo Machado San-

* tos — Alberto de- Moura Pinto — Anténio dos Santos- Vie-
' gas — Antomio Aresta Branco— Francisco Xavier Este-
ves — Jodo Tamagnini-de Sousa Barbosa — José Alfredo
MMendes de Magalhdes — José Felictano da Costa Junior.

Decreto n. 3:767

Tendo em vista a anormalidade da situacfio e tornan-
. do-se necessirio colocar na direcgio de alguns estabele-
_cimentos dependentes do Ministério de Instruciio Piblica
delegados da confianca do Govérno;

Considerando que algumas disposigdes regulamentares

\Jem vigor se opdem a que a nomeagio de directores inte-
rinos désses estabelecimentos possa recafr em individuos
estranhos aos respectivos quadros: | o

Em nome da Naclo, o Govérno da Repiublica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Até ulterior resolugfo, poderd o Govérno,
em casos excepcionais, nomear interinamente para o
cargo de diroctor de qualquer estabelecimento depen-
dente do Ministério de Instruciio Publica individuos es-
.tranhos a0s quadros désses estabelecimentos. .

Art. 2.° [Ficam revogadas as disposicdes em vigor
‘que contrariem a doutrina.do prosente decreto.

Determina-se portanto que todas as .autoridades, a
quem o conhecimento e a execucio do presente decreto
com forga de lei pertencer,'o cumpram e facam cumprir
‘o guardar tam inteiramente como nele se contfm.

O Ministro de Instrugfo Pablica o faca publicar. Pa-
cos do Governo da Republica, b de Janeiro de 1918.-—
Sidénio Pais— Anténio Maria de Azevedo Machado San-
tos— Alberto de Moura Pinto— Anténio dos Santos Vie
gas— Antémio Avesta. Branco— Francisco Xavier Este-
zes—Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa—José Alfredo
Mendes de Magalhdes— José Feliciano da Costa Junior.

Decreto n.° 3:768

Considerando que o restabelecimento das trés antigas
circunscrigdes oscolares de Lisboa, I'orto e Coimbra,
.criadas por decreto de 24 de Dezembro de 1901, ndo
implica encargo para o Estado, porque se efectiva com
a’ simples concentracdo dos seus’ antigos funcionarios,



